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Jornal de Brasília Política 
Ordem Económica 

S enador José Richa, relator 

Organização dos Estados 

Richa suprime 
criação dos 

novos estados 
O relator da Comissão de 

Organização do Estado, senador 
José Richa (PMDB-RS), não 
incluirá no s u b s t i t u t i v o a 
criação de novos estados e a 
emancipação dos territórios do 
Amapá e Roraima. Explicou 
que esse é o único t ema 
aprovado nas subcomissões que 
não será acolhido em seu 
relatório por entender que a 
criação de unidades federativas 
não compete à Constituição. 

Richa frisou que a sua 
decisão não é politica. Muito 
preocupado com as técnicas 
legislativas, o senador entende 
que não há como determinar a 
divisão dos atuais estados "sem 
saber se as respec t ivas 
populações concordam com a 
decisão". Por isso ele proporá a 
realização de um plebiscito e a 
instalação de uma comissão for
mada por 5 parlamentares e 5 
representantes do executivo que 
deverão estudar a viabilidade de 
cada uma das oito propostas 
acolhidas no re la tór io do 
deputado S ique i ra Campos 
(PDC-GO), da subcomissão dos 
Estados. 

O relator da Comissão de 
Organização do Estado, não des
carta a hipótese de seu subs
titutivo não ser aprovado na 
Comissão. Acha ainda que seja 
possível que a discussão "se 
esquente no plenário quando as 
coisas serão rea lmente de
cididas". 

Com base nisso, ele não per
de em orientar os grupos defen
sores da criação de estados. On
tem, após a reunião da 
comissão, Richa foi abordado 
pelo deputado Sarney Filho e o 
senador Edson Lobão, que lhe 
apresentaram uma proposta de 
criação e pediram "uma aten
ção espec ia l " . O senador 
adiantou que não acolheria 
estas emendas, mas orientou: 
"Preparem um grupo forte para 
defender a tese no plenário". 

Articuladore8 
As declarações do senador 

José Richa sobre a criação de 
novos estados, deverá rear-
ticular os grupos que defen
dem a "instalação já" dessas 
unidades. Com o relatório do 
deputado Siqueira Campos — 
que criou seis unidades e eman
cipou os territórios — os ar-
t iculadores ficaram mais 
tranquilos, sumindo inclusive 
dos corredores do Congresso 
Nacional. O único que con
tinuou inquieto foi o economista 
Expedito Mendonça, que coor
dena a criação do Estado de São 
Francisco (desmembramento de 
norte de Minas Gerais e Sul da 
Bahia). 

Siqueira Campos garantiu a 
criação de Juruá (AM), Tapajós 
(PA), Maranhão do Sul (MA), 
Santa Cruz (BA), Tocantins 
(GO) e Triângulo (MG). J á 
estavam sendo consideradas 
como certas as aprovações dos 
d e s m e m b r a m e n t o s d o 
Amazonas, Maranhão e Goiás, 
por serem julgadas regiões 
economicamente independentes. 

Mesmo assim as emendas 
continuaram sendo apresen
tadas e nesses três dias três 
ganharam certa força: São 
Francisco, que divide norte de 
Minas e Sul da Bahia; Iguaçu, 
Sul do Paraná e norte de Santa 
Catarina e Cariri, reunindo 50 
municípios do sertão cearense. 
Prevendo a reação do relator, 
Expedido Mendonça, passou 
toda a t a rde de ontem na 
Comissão de Organização do 
Estado, e garante que "Richa 
está equivocado". 

Afif diz que há 
rebelião civil 

"A rebelião civil já começou, 
pela quebradeira das pequenas e 
médias empresas. O que está em 
jogo, daqui a trinta ou quarenta 
dias, não é a cabeça do ministro 
da Fazenda. E o futuro do 
próprio governo". A opinião é 
do deputado Guilherme Afif 
Domingos, membro da 
Comissão da Ordem Económica 
da Assembleia Nacional Cons
tituinte, que se autodefine como 
"progressista", embora seja 
considerado "reacionário" pelos 
membros dos pa r t i d o s de 
esquerda no Congresso 
Nacional. 

As opiniões de Guilherme 
Afif sobre o momento atual da 
economia nacional coincidem 
num ponto com as do ex-lider 
estudantil no período pós-64, o 
deputado Wladimir Palmeira, 
eleito pelo Par t ido dos 
Trabalhadores pelo Estado do 
Rio de Janeiro: ambos estão 
pessimistas. 

"Nós temos três 
organizações sólidas, hoje, no 
pais, diz Guilherme Afif. O 
E s t a d o , que con t inua num 
regime nazifascista, a Igreja e 
as Forças Armadas, ambas 
organizações burocratizadas. 
O Estado deixou de existir, no 

Educação e Cultura 

Deputado A fif Domingos 

momento em que o presidente 
da República perdeu a 
autoridade, ao tentar manter 
por conta própria o período de 
seu mandato. E a Igreja e as 
Forças Armadas tentam reter 
fatias do poder. O presidente da 
República, hoje, sustenta-se á 
custa de favores". 

Wladimir Palmeira concorda 
em que o presidente Sarney, ao 

Evangélicos dão 
apoio à censura 

Se depender dos constituin
tes evangélicos integrantes da 
Comissão da Famíl ia , da 
Educação, Cultura e Esportes, 
da Ciência e Tecnologia e da 
Comunicação, a censura aos 
meios de comunicação não 
deverá ser abol ida, como 
pre tendem a lguns se tores 
progressistas da área cultural e 
parlamentares que elaboraram o 
anteprojeto da Subcomissão 
referente à matéria. 

Eles são mais de uma dezena 
na comissão e raramente estão 
ausentes na a tua l fase de 
discussões dos anteprojetos, 
formando um forte bloco 
lobistico contra a liberação da 
censura. Ontem, na discussão 
do Artigo 23, da Subcomissão 
da Educação, Cultura e Espor
tes, que estabelece a abolição da 
censura " a l ivros , jo rna is , 
revistas e outros periódicos, 
cinema, peças t e a t r a i s e 
qualquer tipo de espetar ulo 
cul tura l ou de diversqes 
p ú b l i c a s " , os cons t i t u in t e s 
evangélicos foram unânimes em 
condenar e a t é sugerir a 
supressão de tal artigo. 

A liberação pura e simples da 
circulação e divulgação de obras 
culturais, conforme determina o 
ar t igo provocou acirrada 
polémica entre seus defensores, 
entre os quais se alinha o 
senador Pompeu de Souza 
(PMDB-DF), e os constituin
tes de tendência mais conser
vadora , sobre tudo , os 
evangél icos . En t r e s e s t e s , 
destaca-se o deputado Nelson 

Organização Eleitoral 

Deputado quer verba 
da União para partido 

Uma proposta do deputado 
Nelton Friedrich ( P M D B - P R ) 
de conceder 0,1 por cento do 
Orçamento Geral da União aos 
partidos políticos, destinando 
dois terços às agremiações com 
representação na Câmara e um 
terço as demais, está provocan
do polémica na Comissão da 
Organização Eleitoral, Par
tidária e Garantia das Ins
tituições. 

A comissão, que a n t e s 
discutia em torno de temas 
como formação de partidos 
políticos e a forma de o governo 
subsidiá-los, agora discute tam
bém quanto a ser ou não cons
titucional a sugestão do 
parlamentar paranaense. 

Friedrich afirma que no 
Brasil as matérias ficam muito 
tempo no Congresso esperando 
aprovação, sendo necessário no 
seu entender que a Constituição 
seja o mais auto-apl icável 
possível. Quanto à criação de 
partidos políticos Nelton defen

de que deve acontecer com a 
máxima liberdade, sem "as 
exigências absurdas" contidas 
na atual legislação e tendo o 
eleitor como grande fiscal. 

Sobre a aplicação dos re
cursos, entende Nelton Frie
drich, que ela deve ser rigoro
samente fiscalizada, para 
impedir que se dê um grande 
poder financeiro aos dirigentes. 

O depu tado pa ranaense 
acredita que a medida servirá 
para acabar com a corrupção e 
os comprometimentos, através 
de meios pouco claros. Para ele, 
os partidos brasileiros têm sido 
siglas de aluguel no período 
elei toral , por não te rem 
estrutura financeira, institutos 
políticos, fundações, e condições 
de sobrevivência. 

• Agenda — A Comissão da Or
ganizado Eleitoral, Partidária e 
Garantia das Instituições, náo 
tem reunião hoje. O relator Pris
co Viana recebeu emendas e 
prepara o substitutivo. 

definir o prazo do seu mandato, 
poderá ter conseguido o apoio 
imediato das forças de direita da 
Frente Liberal e do PMDB, mas 
a médio prazo desmoralizou o 
cargo. "Ele passou por cima da 
Assembleia Nacional Cons
tituinte, que só iria tratar do 
assunto num prazo mais longo", 
afirma. 

" A s i tuação é exage
radamen te difícil, porque 
o país está à deriva, e não há 
nenhuma proposta de politica 
económica. Desde que assumiu, 
o ministro da Fazenda, Bresser 
Pereira, vem prometendo uma 
politica económica, e o 
trabalhador continua conviven
do com o mais baixo salário dos 
últimos 40 anos", diz Palmeira. 

E Guilherme Afif acrescen
ta: "Enquanto isto anuncia-se 
aumen to , de impos to s . E 
aumentar imposto é roubar o 
meu filho". 

9 Agenda — Reúne-se ás 10 e 
ás 17 horas para discutir os 
pareceres das três subcomis
sões: "Princípios gerais, inter
venção do Estado, regime de 
propriedade do subsolo e da 
atividade conómica"; " Ques
tão urbana e transporte"; e 
"Politica agrícola e fundiária e 
da reforma agrária". 

Aguiar (PM DB- ES ), que com 
veemência, defende o controle 
das produções a r t í s t i c a s e 
cu l tura i s pelo e s t ado , 
justificando que a lógica da não-
censura sob qualquer alegação, 
seria a mesma lógica da liber
dade sem limitações. 

Os constituintes detiveram -
se ainda na questão do 2 o 

parágrafo do mesmo artigo que 
trata da censura, por meio de 
um Conselho de Ética, com
posto de membros da sociedade 
e vinculado ao Ministério da 
Cultura, para classificar apenas 
a literatura infantil e acom
panhar as programações das 
empresas de telecomunicação. 

Com relação à esta proposta, 
é provável que o conselho, ao in
vés de ser vinculado ao 
Ministério da Cultura, seja 
ligado diretamente ao presiden
te da República, no caso da 
aprovação do regime presiden
cialista e ao primeiro-ministro, 
no caso do parlamentarismo. E 
ainda, que a censura não se 
restrinja, como preconiza o 2o 

parágrafo, apenas à literatura 
infanti l , mas à t oda 
manifestação cultural que tam
bém estiver à disposição do 
adulto. 

• Agenda — A Comissáo da 
Família, da Educa çáo. Cultura e 
Esportes da Ciência e Tecno
logia e da Comunica çáo, prós. 
íegue hoje, às 10 e às 17 horas, 
as discussões dos anteprojetos 
das três subcomissões. 

Alceni Guerra 

Ordem Social 

Direitos das 
minorias têm 

apoio unânime 
Criminalizar a discriminação 

de qua lquer na tu reza , 
reconhecer a exis tência da 
p lur ie tn ia da população 
brasileira, demarcar no prazo de 
quatro anos as terras indígenas 
reconhecidas e res t r ing i r à 
União — em casos excepcionais 

' — a exploração de minérios em 
áreas habitadas pelos índios são 
propostas do anteprojeto da 

1 Subcomissão dos Negros , 
Populações Ind ígenas , De

ficientes e Minorias, que estão 
sendo discutidas pela Comissão 
da Ordem Social. Na reunião de 
.segunda-feira à noite, com a 
presença de 12 membros, estas 
teses tiveram o apoio unânime 
dos debatedores. 

O deputado Alceni Guerra 
(PFL-PR), que foi relator do 
anteprojeto na subcomissão, 
defendeu a importância dos dois 
artigos que compõem o capítulo 
da Eficácia Cons t i tuc ional , 
"sem o qual os demais artigos 
se t r ans fo rmarão em mera 
poesia". Pelos artigos, fica 
garantida a aplicação imediata 
da nova Constituição, com pena 
de destituição do cargo ou perda 
do mandato eletivo se com
provada e inconstitucionalidade 
por omissão. 

O genocídio praticado contra 
os índios, reduzindo-os de seis 
milhões no principio do século 
para 220 mil hoje, foi denun
ciado pelo deputado José Carlos 
Sabóia ( P M D B - M A ) , que 
defende a demarcação e 
proibição de mineração em 
t e r r a s ind ígenas como 
"argumento histórico, de res
peito à vida e como opção por 
um determinado tipo de desen
volvimento que não seja a en
trega das riquezas do Pais ao 
capi ta l i smo in te rnac iona l " . I 
Manifestaram-se, também, pela / 
aprovação do anteprojeto o s - ' 
deputados Nelson Seixas (PDT-
S P), Benedita da Silva (PT-RJ ) 
Floriceno Paixão (PDT-RS) e 
Ivo Lech (PMDB-RS). 
£ Agenda — A Comissáo da Or

dem Social, que concluiu segun
da-feira a discussão dos três 
relatórios das subcomissões dos < 
Direitos dos Trabalhadores, d a / 
Saúde e das Minorias, náo tem/ 
reunião marcada para hoje m i 
provavelmente so voltará a tm I 
reunir para a apresentação dr j 
anteprojeto pelo relator, senade* 
Almir Gabriel no pròxii 
domingo. 


